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R E S U M O

Objetivo

O objetivo foi propor e aplicar uma metodologia sensível ao fenômeno da segurança alimentar e viável para
o monitoramento e a avaliação em municípios de pequeno porte, tendo um município pequeno e pobre como
Mutuípe, na Bahia, Brasil, como ilustração.

Métodos

A partir de pesquisa em várias fontes nacionais e internacionais, da seleção de um conceito guia de segurança
alimentar e nutricional e da identificação das suas dimensões, foi elaborado um protocolo com 20 indicadores
incluindo variáveis consideradas capazes de expressar a situação no município. O protocolo contempla também
as premissas que dão inteligibilidade ao modelo, os meios de verificação, os cálculos dos indicadores, os
parâmetros e o plano de análise dos resultados.

Resultados

A aplicação da metodologia no município mostrou-se viável, sendo que a não disponibilidade de dados
relevantes para a mensuração da segurança alimentar e nutricional foi um dos principais fatores de
constrangimento. No entanto, foi possível identificar que em Mutuípe, considerando as dimensões da
disponibilidade, acesso e consumo de alimentos e a utilização biológica de nutrientes, a insegurança alimentar
e nutricional é moderada.

1 Artigo elaborado a partir do projeto “Apoio ao desenvolvimento do sistema municipal de segurança alimentar e nutricional
de Mutuípe Bahia” - SANMUTUÍPE. Apoio financeiro: Ministério da Ciência e Tecnologia, Ministério do Desenvolvimento
Social e Combate à Fome e Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, a partir do Edital
MCT/MESA/CNPq/CT-Agronegócio 01/2003 (processo CNPq nº 503680/2003-6).

2 Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social da Bahia. Salvador, BA, Brasil.
3 Universidade Federal da Bahia, Escola de Nutrição, Programa de Pós-Graduação em Alimentos, Nutrição e Saúde. R. Araújo

Pinho, 32, Canela, 40110-150, Salvador, BA, Brasil. Correspondência para/Correspondence to: B.E. PANELLI-MARTINS.
E-mails: <barbara_panelli@yahoo.com.br>; <bpanelli@hotmail.com>.

4 Universidade Federal da Bahia, Escola de Administração, Programa de Pós-Graduação em Administração. Salvador, BA,
Brasil.
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Conclusão

O protocolo proposto é operacional e capaz de expressar a situação desejada em municípios pequenos, sendo
útil à orientação das políticas locais.

Termos de indexação: Avaliação nutricional. Indicadores. Segurança alimentar e nutricional.

A B S T R A C T

Objective

The objective was to propose and apply a methodology that would be sensitive to the phenomenon of food
security and viable for monitoring and evaluating small municipalities, using the small, poor city of Mutuípe,
in the state of Bahia, Brazil, as an illustration.

Methods

A protocol consisting of 20 indicators which included variables considered capable of expressing the situation
of food security in the municipality was developed based on research from national and international sources,
the selection of a guiding framework on food and nutrition security, and on the identification of its dimensions.
The protocol also contemplates premises that make the model intelligible, means of verification, calculations
of the indicators, and the parameters and plan for analysis of the results.

Results

The application of the methodology in the municipality proved to be viable. One of the main constraining
factors was the lack of relevant data for the measurement of food and nutrition security. Nevertheless, it was
possible to identify that food and nutrition insecurity in Mutuípe is moderate, taking into consideration the
dimensions of food availability, access, consumption, and biological utilization of nutrients.

Conclusion

The proposed protocol is operational and capable of expressing the desired situation in small municipalities
and is useful for guiding local policies.

Indexing terms: Nutrition assessment. Indicators. Food security.

I N T R O D U Ç Ã O

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN)
ocupa espaço privilegiado na agenda política
brasileira contando, inclusive, com a Lei Orgânica
de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN)
sancionada em 2006, que instituiu o Sistema de
Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN). Tal
sistema contempla a atuação das três esferas de
governo e da sociedade civil na formulação e
programação de políticas, programas e ações para
garantia do direito humano à alimentação
adequada, cabendo-lhe ainda monitorar e avaliar
o que vem sendo feito nessa área1.

Na esteira desse processo interessa aper-
feiçoar os métodos para avaliação dos níveis de
SAN de populações, como forma de melhor dirigir
as ações e para a avaliação de impactos. Desde
2000, a Organização para Agricultura e Ali-

mentação das Nações Unidas (FAO) vem
investindo na proposição de indicadores básicos
para o monitoramento e a avaliação da situação
de segurança alimentar dos países membros2. No
Brasil, como signatário dos planos de ação
pactuados nas Cúpulas Mundiais de Alimentação
e, particularmente, por um movimento social e
político que construiu um importante espaço para
o debate e a ação em torno da SAN3-5, a preocu-
pação com melhores métodos para avaliar o fenô-
meno vem se fazendo presente nos debates das
Conferências Nacionais de Segurança Alimentar
e Nutricional e na LOSAN.

Progressivamente a preocupação com a
avaliação da SAN no Brasil alcançou a esfera
municipal, tendo em vista a descentralização de
políticas sociais. O município, assim, passa a ser o
locus privilegiado para a implementação das ações
voltadas à promoção da SAN. O município deve,
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portanto, ser capaz de identificar os grupos social-
mente vulneráveis ao problema, tanto quanto de
acompanhar e avaliar os resultados das ações a
eles dirigidas.

No entanto, é reconhecida a limitada ou
inexistente experiência de avaliação da inter-
venção pública em geral e, mais ainda, no plano
municipal. A avaliação da SAN não escapa a esta
situação, especialmente porque não se conta,
ainda, com métodos que possam dar conta de
avaliar o fenômeno em toda a sua extensão.

Dessa forma, este artigo apresenta uma
metodologia para a construção de um protocolo
de indicadores para avaliação da situação de SAN
municipal, a partir de dados e informações secun-
dárias. Contempla, também, a análise e a
discussão dos resultados obtidos com a aplicação
do protocolo na avaliação do problema em um
município baiano.

M É T O D O S

O município de Mutuípe está localizado

no Recôncavo Baiano com cerca de 20.500 habi-

tantes, dos quais 56,0% concentram-se na zona

rural. A prefeitura municipal é o maior empregador

local. Os trabalhadores recebem, em sua maioria,

um salário-mínimo e cerca de 17,4% da popu-

lação acima de 10 anos é analfabeta. O município

possui condições precárias de saneamento básico,

principalmente na zona rural. Sua economia gira

em torno da agricultura familiar6.

Em 2000 foi realizado o diagnóstico de

saúde e nutrição da população, a partir do qual

foram identificados como importantes problemas

de saúde e nutrição a anemia em menores de 5

anos, a hipertensão arterial e o sobrepeso/obesi-

dade entre os adultos e idosos; nestes últimos

incluise ainda a alteração dos níveis glicêmicos6.

Em um segundo momento, foi elaborado

e executado o projeto de Apoio ao Desenvol-

vimento do Sistema Municipal de Segurança

Alimentar e Nutricional de Mutuípe (BA), com

financiamento do Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e
apoio do executivo municipal. Este projeto con-
templou seis subprojetos voltados para várias
dimensões do fenômeno da SAN. Um dos subpro-
jetos objetivou desenvolver metodologias para
avaliação da SAN, aplicar e avaliar a situação mu-
nicipal. Este estudo, dessa forma, é um produto
desse subprojeto.

A estratégia de avaliação da SAN
municipal

O fenômeno da SAN, por definição, com-
porta vários aspectos. Se assim é, avaliá-lo exige
metodologias capazes de se aproximarem o
máximo possível das múltiplas facetas do proble-
ma em duas dimensões intercomplementares:
avaliação de situações de risco e avaliação de
intervenções.

Avaliar situações de risco é fundamental
para a tomada de decisão em relação à ne-
cessidade de intervir, para quem, em que local,
de que forma. Trata-se, portanto, de uma tarefa
estratégica para evidenciar as situações de insegu-
rança alimentar vividas pela população e para
definir prioridades de intervenção. A avaliação de
situações de risco é também importante para
avaliação do impacto de intervenções, ainda que,
nem sempre, possa responder sobre que ações
foram mais efetivas e eficazes. Assim, para avaliar

o impacto das intervenções podem ser adotados
outros métodos.

Em uma breve revisão sobre os métodos a
serem adotados para a avaliação da SAN muni-
cipal considera-se que os mesmos podem ser
classificados em métodos para avaliação da
disponibilidade e acesso aos alimentos; métodos
baseados no consumo alimentar7,8; métodos
baseados na Escala de Avaliação Psicométrica9,10

e métodos referidos à situação de saúde e nutri-
ção8. Todos esses métodos têm vantagens e
desvantagens, particularmente quando se consi-
deram as condições dos municípios em opera-
cionalizá-los.
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Neste estudo, voltado para o desenvol-
vimento de uma metodologia de avaliação da
SAN que possa ser aplicada de forma sistemática,
nas condições técnicas e administrativas dos
municípios brasileiros, optou-se pela proposição
de um protocolo de indicadores como detalhado
na continuidade deste artigo.

R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Ã O

A escolha por um protocolo de
indicadores

Um indicador é uma medida que aponta
certa condição, característica, atributo ou medida
numérica, que permite o registro, a compilação e
a análise de dados e informações sobre um evento,
tornando possível a mensuração de conceitos mais
complexos11-13. O indicador pode ser representado
por um número, por uma relação entre dois even-
tos ou por uma qualidade ou atributo do fenômeno
em observação. Destaca-se ainda que o indicador
só seja válido no contexto específico no qual se
processa a avaliação.

Para avaliar a SAN, o conceito de indicador
adotado se aproxima do adotado pela
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)14.
Indicadores são, portanto, medidas-síntese que
contêm informações relevantes sobre determi-
nados atributos e dimensões do estado de SAN,
informando aspectos da realidade ou mudanças
em processo, tendo em vista a formulação de
políticas públicas, além de esclarecer as mudanças
e os determinantes dos diferentes fenômenos.

Desde 1996 a FAO15 alerta quanto à neces-
sidade da criação de um protocolo de indicadores
básicos relacionados diretamente com a SAN, para

ser utilizado como padrão internacional, nacional
e/ou local, de forma que seja possível avaliá-la
nessas esferas.

Atualmente, para o âmbito local, a FAO
disponibiliza um guia municipal que visa a auxiliar
os governos à construção do plano de ação. Neste
guia está proposto um protocolo simplificado de

indicadores divididos em quatro dimensões da
SAN, a saber: disponibilidade de alimentos, acesso
aos alimentos, consumo de alimentos e utilização
biológica de nutrientes16,17.

A FAO, porém, admitindo as limitações dos
países em desenvolvimento para a produção e
atualização das informações pertinentes à elabo-
ração dos indicadores, sugere aos pesquisadores
que adotem aqueles que melhor correspondam à
sua realidade. Como fator limitante à seleção
desses indicadores observa-se a falta de dados
relevantes para a maioria dos indicadores enu-
merados. Além disso, inexiste uma base de dados
com periodicidade de atualização impedindo, na
maioria dos países em desenvolvimento, que os
dados sejam notificados de maneira sistemática18.

A construção do protocolo

Definição do foco da avaliação

A literatura da área considera que uma
avaliação pode ter foco nos resultados, nos
processos, ou em ambos. O foco nos resultados

pressupõe a análise dos impactos gerados a partir
de determinadas intervenções19,20. No caso da
avaliação de um programa em SAN importaria,

portanto, verificar se ocorreram mudanças nos
níveis de segurança ou insegurança alimentar de
uma população. Mas, uma avaliação de resultados

também se preocupa em reconhecer que fatores
atuaram durante a implementação, de forma a
obstar ou potencializar o alcance dos objetivos

desejados. Um dos maiores desafios metodoló-
gicos neste caso está em coletar dados empíricos
que permitam considerar o que teria ocorrido com

os beneficiários, se o programa não tivesse sido
implementado.

Uma avaliação com foco nos processos,
por sua vez, volta-se para investigar o funciona-
mento dos programas, buscando a identidade
entre ação e resultado19.

No caso desta metodologia proposta, na
medida em que foi desenhada de forma a avaliar
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a situação de SAN em um município, pode-se
admitir que se aproxime de uma avaliação que
pretende dar conta de processos e de resultados.
Para tanto, deve ser aplicada antes do início de
uma intervenção, conformando o baseline, tanto
quanto periodicamente de forma a orientar reajus-
tes nas ações e no monitoramento e ao final da
intervenção, avaliando resultados.

Para considerar os resultados desejados
tendo como norte um determinado nível de SAN
na população, adotou-se o conceito estabelecido
pela LOSAN1, a saber:

Art. 3º. A segurança alimentar e nutricional

consiste na realização do direito de todos

ao acesso regular e permanente a alimen-

tos de qualidade, em quantidade sufi-

ciente, sem comprometer o acesso a

outras necessidades essenciais, tendo co-

mo base práticas alimentares promotoras

de saúde que respeitem a diversidade

cultural e que sejam ambiental, cultural,

econômica e socialmente sustentáveis.

Na medida em que a complexidade do
fenômeno da SAN permite a desagregação con-
ceitual em, pelo menos, quatro dimensões, para
a elaboração do protocolo de indicadores foram
identificadas e definidas as dimensões, a saber:
1) Disponibilidade dos alimentos, que se refere
ao transporte, à produção e à comercialização de
alimentos no município que podem limitar a oferta
de alimentos à população; 2) Acesso aos ali-
mentos, referindo-se a fatores sociais, econômicos
e culturais que interferem no consumo de
alimentos; 3) Consumo de alimentos, que inclui
aspectos relacionados às condições de saúde e
nutrição que reflitam o consumo de alimentos e;
4) Utilização biológica de nutrientes, que se
relaciona às condições de acesso a serviços sociais,
de saneamento e de saúde que possam limitar a
utilização dos nutrientes presente nos alimentos
consumidos.

Entende-se que os melhores níveis de SAN
de uma população dependem de resultados bons
em indicadores de todas as dimensões, sendo que
com um protocolo que permita uma leitura de

resultados desagregados, pode o executivo muni-
cipal reconhecer onde estão concentrados seus
problemas e que tipo de ação se faz necessária.

Seleção e definição de indicadores

Para a seleção foram pesquisados os indi-
cadores existentes nacional e internacionalmente,
em um processo de duas etapas: 1) foram sele-
cionados os que melhor atendiam às propriedades
desejáveis e 2) entre os primeiros, foram sele-
cionados os que atendiam às características
desejáveis.

Segundo Jannuzzi11, as propriedades dese-
jáveis para os indicadores são: (a) a relevância
social, que justifica e legitima o seu emprego nos
processos de análise; (b) a validade de constructo,
que corresponde ao grau de proximidade entre o
conceito e a medida, ou seja, a capacidade de
refletir o conceito abstrato ao qual o indicador se
propõe a operacionalizar; e (c) a confiabilidade,
que é a propriedade relacionada à qualidade do
levantamento dos dados usados em seu cômputo.

Jannuzzi11 ressalta ainda a necessidade da
observância das características desejáveis para
indicadores sociais. Além disso, considerou-se as
observações do estudo desenvolvido por
Machado21, que realizou uma comparação entre
indicadores para avaliação da pobreza na Bahia.
A partir desses estudos, entende-se que a escolha
de indicadores e de outros métodos para avaliação
da situação de SAN deve contemplar as seguintes
características: sensibilidade, que diz respeito à
sua capacidade de refletir mudanças significativas
se as condições que afetam a dimensão referida
se alteram; especificidade, que corresponde à
propriedade de refletir alterações estritamente
ligadas às mudanças relacionadas à dimensão de
interesse; inteligibilidade, que diz respeito à
transparência da metodologia de construção do
indicador; periodicidade, com a qual o indicador
pode ser atualizado; factibilidade em relação ao
custo e tempo da sua obtenção; historicidade, que
é a propriedade de dispor de séries históricas
extensas e comprováveis.
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A seleção de indicadores é uma tarefa deli-
cada, por não existir uma teoria que a oriente de
forma objetiva11. Para tanto, foi observada a
relação recíproca entre indicando e os indicadores
propostos, de forma a garantir a validade dos
indicadores. Observavam-se também a confiabi-
lidade dos dados para seu cálculo e a inteligibili-
dade, para que fosse assegurada a sua transpa-
rência. Nem sempre os indicadores contemplam
todas as propriedades, porém a seleção daqueles
propostos esforçou-se por se aproximar das
propriedades mais significativas para cada
indicador11.

Para gerar informações julgadas oportunas
e que não dispunham de indicadores previamente
estabelecidos, partiu-se para a criação de novos

indicadores. Estes foram criados tomando-se como
base os mesmos critérios da seleção, de forma a
permitir que o município pudesse fazer uso dos

dados que habitualmente são coletados pelos
diferentes órgãos.

Fator fundamental para a seleção e propo-
sição dos indicadores foi a consideração sobre a

fonte dos dados necessários aos cálculos previstos.
Após diversos estudos nas diferentes bases de
dados disponíveis, optou-se pela base do Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do
Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB),
pois eram as que contemplavam maior quantidade

das características requeridas para os indicadores,
permitindo não apenas o diagnóstico momen-
tâneo, como a avaliação da situação de SAN em

momentos anteriores e a garantia dos dados
necessários para avaliações futuras.

Conforme consta no Anexo deste artigo,
para cada indicador foi formulada uma premissa

que visa a estabelecer o elo entre o resultado obti-
do pelo indicador e o conceito que orienta a ava-
liação, no caso, o conceito de SAN. Isto se fez

estratégia de controle do protocolo de forma que
se pudesse, ao final, contar com um elenco míni-
mo de indicadores capazes de expressar o fenô-
meno em observação e também para apoiar a
análise dos resultados.

De posse dos indicadores propostos,
seguiu-se à construção do protocolo no qual são
discriminados, para cada indicador, a fórmula ou
o critério de sua obtenção, os parâmetros para
classificá-los, a pontuação referida a cada resulta-
do, os meios de verificação e as premissas que
deverão orientar as análises.

Este protocolo foi apresentado e discutido
com especialistas da área e com a liderança e
membros do executivo municipal passando por
mais ajustes e chegando-se, ao final, a um
protocolo com 20 indicadores, apresentados no
Anexo. De posse dos dados necessários, procedeu-
se à aplicação do protocolo para avaliação da
SAN em Mutuípe.

Uma vez aplicado o protocolo e conside-
rando-se que avaliar é atribuir valor, importa a
uma metodologia de avaliação emitir um julga-
mento dos dados obtidos, tendo em vista a
pactuação em torno de alguns critérios. Essa defi-
nição de critérios e valores para julgamento dos
resultados obtidos pelos indicadores é, efetiva-
mente, o fundamento que orienta a leitura e a
análise dos resultados, dando sentido ao conjunto
de informações12,13.

No caso deste estudo, o que dá sentido
aos resultados são respostas sobre a situação de
segurança alimentar e nutricional. Portanto, elabo-
rou-se um sistema de pontuação para traduzir os
resultados dos indicadores em diferentes momen-
tos da SAN. Arbitrou-se, então, para cada indica-
dor uma pontuação de 0 a 10, conforme os resul-
tados dos indicadores se aproximassem da
garantia da SAN (mais próximo do zero) ou ofere-
cesse risco à insegurança alimentar e nutricional
(mais próximo do valor 10).

Importante considerar, também, que
alguns indicadores têm resultados dicotômicos. Por
exemplo, “existência de cooperativas de pequenos
produtores”. Assim, o indicador pontua o mínimo
para a resposta positiva (0 ponto) e o máximo em
caso de resposta negativa (10 pontos). Mas, para
a maioria dos indicadores, são possíveis resultados
intermediários. Nestes casos foram criados pontos
de corte para interpretar os resultados, tendo
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sempre como imagem objetivo a condição daquele
resultado somar mais ou menos à SAN.

Ao desagregar a pontuação possível por
dimensões observa-se que as dimensões de dispo-
nibilidade de alimentos, de acesso aos alimentos,
de consumo de alimentos e de utilização biológica
de nutrientes podem somar até 70, 40, 30 e 60
pontos, respectivamente. Importa considerar que,
no modelo, estas diferenças de pontos possíveis
em cada dimensão não pressupõem, necessa-
riamente, uma força maior de uma dimensão em
relação à outra, na medida em que se considera
que a análise deveria ser integrada. Para garantir
peso igual às dimensões, os resultados encontrados

para cada dimensão foram aplicados na fórmula

abaixo para alcançar os resultados finais da

avaliação:

SAN = [(D/7)+(A/4)+(C/3)+(U/6)] / 4, em
que:

SAN = Situação de segurança alimentar e
nutricional

D = pontuação obtida pela dimensão de

disponibilidade de alimentos

A = pontuação obtida pela dimensão de
acesso aos alimentos

C = pontuação obtida pela dimensão de
consumo de alimentos

U = pontuação obtida pela dimensão de
utilização biológica de nutrientes

De qualquer forma este modelo torna
possível, dado um resultado obtido quanto à SAN
municipal, reconhecer em quais dimensões estão
concentrados os problemas a serem enfrentados.

Para que todos esses números produzidos
se tornassem inteligíveis e capazes de emitir um
julgamento sobre a situação municipal, construiu-
se uma escala de classificação da SAN. Como
observado na definição dos valores dos indica-
dores, também aqui se trabalhou com dois pólos:
a segurança alimentar e nutricional e a inse-
gurança alimentar e nutricional grave. Entre estes
pólos considerou-se a existência de risco à inse-
gurança alimentar e nutricional, a insegurança
alimentar e nutricional leve e moderada (Qua-
dro 1).

Para definir que valores obtidos seriam
considerados em uma ou outra categoria de SAN
adotou-se uma escala de valores, considerando
percentuais de alcance da totalidade dos pontos
possíveis no plano de indicadores. A escala pro-
posta está apresentada no Quadro 1.

Quadro 1.Escala de valores e categorias para avaliação da segurança alimentar e nutricional municipal com uso de um protocolo de

indicadores. Salvador (BA), 2006.

0

0,1 a 24,9

25 e 49,9

50 a 74,9

≥75

Segurança alimentar e nutricional

Risco de insegurança alimentar e

nutricional

Insegurança alimentar e nutricional

leve

Insegurança alimentar e nutricional

moderada

Insegurança alimentar e nutricional

grave

Representa uma situação ideal em que um conjunto de fatores,

presentes nas dimensões consideradas, atuaria para garantir a reali-

zação plena do conceito de segurança alimentar e nutricional.

Representa uma situação em que alguns fatores, presentes nas

dimensões consideradas, comprometeriam a realização plena do

conceito, mas sem riscos de privação continuada e fome.

Representa uma situação em que alguns fatores, presentes nas

dimensões consideradas comprometeriam a realização plena do con-

ceito, com relativa vulnerabilidade à privação e à fome.

Representa uma situação em que um maior número de fatores,

presentes nas dimensões consideradas, comprometeria a realização

plena do conceito, caracterizando uma situação de maior

vulnerabilidade à privação e à fome.

Representa uma situação em que um maior número de fatores,

presentes nas dimensões consideradas, comprometeria a realização

plena do conceito, caracterizando uma situação de privação e fome.

Percentual dos pontos Categoria Definição
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É reconhecido que qualquer sistema de
classificação é incapaz de dar conta de situações
complexas, como é o caso da SAN. O que se inten-
ta, no caso, é permitir uma leitura dos achados,
entendendo-se que, progressivamente, com a
avaliação dos indicadores e do plano de análise,
será possível aperfeiçoar o modelo.

A situação de SAN em Mutuípe

Um dos princípios orientadores da ava-
liação da SAN municipal, por meio de indicadores,
é a possibilidade de o município contar com uma
ferramenta para avaliar o fenômeno, de forma
sistemática, com os dados disponíveis em nível
local.

Para a avaliação da SAN no município de
Mutuípe (BA), fez-se necessária a realização de
pesquisas e consultas em diferentes bases de
dados que pudessem fornecer os dados e as infor-

mações de interesse. Isto é, considerando que se
tratou de avaliar a SAN em quatro dimensões,
importou ter acesso a dados e informações de

diferentes setores.

As condições de acesso aos dados e às
informações de várias fontes foram dificuldades
importantes para a efetiva avaliação da SAN a

partir do protocolo de indicadores.

Foi realizada uma validação qualitativa do
protocolo, o que envolveu a apresentação e a
discussão dos resultados alcançados por parte de
informantes-chaves implicados no fenômeno22,23.

Isto é, importou saber se aqueles que vivem e
atuam no local compreendiam os resultados e

estavam de acordo com o que estes sinalizavam
quanto às causas e condicionantes do problema.

A metodologia pressupõe outras estratégias
de validação a posteriori, por exemplo, a partir
de uma análise comparativa com os resultados
apresentados pela aplicação da Escala Brasileira
de Insegurança Alimentar10, também aplicada
neste município.

Os resultados encontrados em Mutuípe são
apresentados no Quadro 2.

Os fatores contribuintes para o resultado
quanto a disponibilidade de alimentos foram de
diversas ordens. Em termos estruturais destacou-
se a inexistência de armazéns municipais para
estoque de alimentos, na medida em que o
município deveria possuir capacidade de esto-
cagem de alimentos para abastecer o mercado
interno por, pelo menos, dois meses, o que

garantiria que problemas na produção/circulação
não afetassem o fornecimento de alimentos.

Em termos de organização da produção,
a inexistência de cooperativas de pequenos pro-

dutores foi também um problema para a disponi-
bilidade de alimentos. Conforme os pressupostos
que orientaram a elaboração dos indicadores e

dos parâmetros de análise, a existência de coope-
rativas de pequenos produtores promoveria o
fortalecimento da produção local, favorecendo o

aumento da oferta local de alimentos e o aumento
da renda das famílias dos pequenos produtores9.

Observou-se, também, reduzida proporção
de alimentos produzidos localmente e comer-
cializados na feira livre (34,8%). Isto é, mais de
60,0% dos alimentos comercializados na central

Quadro 2. Avaliação da situação de segurança alimentar e nutricional por dimensões em Mutuípe (BA), 2006.

Disponibilidade de alimentos

Acesso aos alimentos

Consumo de alimentos

Utilização biológica de alimentos

Total

70

40

30

60

200

30

15

15

40

100

SAN: segurança alimentar e nutricional; ISAN: insegurança alimentar e nutricional.

Dimensão Pontuação máxima possível

42,8

37,5

50,0

66,7

50,0

ISAN leve

ISAN leve

ISAN moderada

ISAN grave

ISAN moderada

Pontuação obtida Escala de pontos (%) Situação de SAN
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de abastecimento eram provenientes de outros
municípios. Com isto pressupõe-se, de um lado,
uma menor aproximação entre o pequeno produ-
tor local e o consumidor, favorecendo a interme-
diação, que onera o custo dos alimentos. Além
disso, pode-se considerar que há dependência
externa do município, o que somado à inexistência
de armazéns, indica uma situação vulnerável do
município quanto a disponibilidade de alimentos.

Quanto ao acesso aos alimentos, um dos
fatores que contribuíram para o resultado encon-
trado foi a renda do responsável pelos domicílios
particulares, que está associada à possibilidade
de aquisição e utilização de bens e serviços
essenciais à manutenção do estado de saúde, em
especial à aquisição de alimentos. Em estudo
anterior, realizado em Mutuípe por equipe de
pesquisadores da Escola de Nutrição da Univer-
sidade Federal da Bahia, também se detectou este
problema em amostra representativa dos
domicílios. Naquele estudo, 85,3% dos domicílios
apresentaram renda de até dois salários-mínimos6.
Ainda que para a SAN concorram vários fatores,
em países como o Brasil, os problemas estruturais
de acesso referidos à renda das pessoas é ainda
um fator de mais alto poder de determinação de
insegurança.

Apresentaram-se como importantes cola-
boradores para o resultado encontrado, ainda, a
escolaridade do responsável pelo domicílio e o
percentual de famílias chefiadas por mulheres. O
primeiro, avaliado como anos de estudo, influencia
nas chances de obter melhor remuneração no tra-
balho, assim como na seleção e no preparo dos
alimentos, enquanto que famílias chefiadas por
mulheres tendem a ter menor renda, o que por
pressuposto, compromete o consumo alimentar,
a escolha e a preparação dos alimentos.

O indicador percentual de crianças com
baixo peso ao nascer, relacionado com o estado
nutricional materno durante a gestação e predi-
tivo do estado de saúde e sobrevida da criança; e
o indicador percentual de crianças menores de 5
anos com déficit ponderal para idade, que indica
um estado de desnutrição atual, refletindo más

condições de saúde, renda e educação da família,
foram os indicadores responsáveis pelo resultado
encontrado na dimensão de consumo alimentar.

Pode-se pressupor que o resultado en-
contrado para a dimensão de utilização biológica
de nutrientes deve-se, principalmente, à baixa
cobertura do Programa Saúde da Família no mu-
nicípio à época do estudo, na medida em que as
equipes do programa atuariam na prevenção e
no tratamento de agravos à saúde. A deficiente
cobertura do saneamento básico, nela inclusa o
acesso à água tratada, a coleta de lixo doméstico
e o esgotamento sanitário, colaboram com o
resultado.

D I S C U S S Ã O

A exemplo de outros estudos de avaliação
da Segurança Alimentar e Nutricional, subdividiu-
se o conceito em dimensões e, para cada uma
delas, foi definida a abrangência para a con-
ceituação24. Dessa forma foram construídos os
indicadores do fenômeno de interesse, garantindo-
se que os indicadores agrupados em cada dimen-
são refletissem o que realmente se pretendia.

A partir das dimensões de SAN e consi-
derando os indicadores identificados na literatura,
fez-se uma primeira sistematização dos mesmos.
Com este exercício identificou-se que alguns dos
indicadores propostos tendiam a ser muito gerais,
ou seja, identificados com macro-estruturas e,
portanto, inadequados à realidade municipal.

Gradativamente, a partir de leituras e discussões
sobre o tema, indicadores mais apropriados foram
propostos e localizados nas quatro dimensões

adotadas.

Por diversas vezes durante o processo de
construção desta proposta fizeram-se necessárias
a reavaliação e a discussão dos indicadores, pois

haviam indicadores que ficavam na fronteira entre
duas dimensões, exigindo uma decisão do pesqui-
sador. Por exemplo: o indicador de renda do
responsável pelos domicílios particulares, por vezes
foi questionado se pertenceria a dimensão de
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acesso aos alimentos ou na dimensão de consumo
de alimentos, tendo ao final sido encaixado na
primeira dimensão.

 Até o fechamento deste artigo não foi
possível encontrar estudos brasileiros para avaliação
da SAN municipal, por meio de um protocolo de
indicadores. Alguns estudos nacionais fizeram uso
de indicadores para avaliação de fenômenos
como a desigualdade em saúde25 e o perfil de
risco para classificação socioeconômica26,
encontrando dificuldades que se assemelham às
identificadas neste trabalho.

Os dados e as informações foram coleta-
dos nas bases do Censo Agropecuário e Censo
Demográfico-IBGE27 e no SIAB, que são as prin-
cipais fontes citadas pelos estudos brasileiros ou
internacionais, por representarem informações de
fácil acesso e ampla cobertura.

Um desafio encontrado e sinalizado por
outros estudos foi o de selecionar indicadores que
fossem capazes de dar conta do fenômeno e
constassem nas bases de dados já disponíveis no
âmbito nacional e/ou municipal. Conforme indi-
cado, o IBGE foi utilizado como base de dados
para os indicadores das dimensões de disponi-

bilidade e de acesso. O SIAB serviu como base
para os indicadores de avaliação das dimensões
de consumo e de utilização biológica de nutrien-
tes. Porém, em sua base nacional, disponível na
rede Internet, foram verificados alguns problemas,
como a não disponibilização de dados atualizados
para todas as variáveis e a inconsistência de outros.

Outro desafio para esta metodologia foi a
definição dos parâmetros para interpretação dos
resultados dos indicadores. Isto foi feito em alguns

casos tendo em vista definições já aceitas e refe-
renciadas cientificamente ou, em sua ausência,
com base na análise dos resultados apresentados

nos planos mundial, nacional ou estadual.

Ao tomar como exemplo definição de
parâmetros o indicador “percentual de aleita-
mento materno exclusivo”, considerou-se o
número de crianças menores de 4 meses nesta
condição e se pontuou positivamente para a SAN

caso este percentual representasse mais do que
23,4%. Duas escolhas foram realizadas, portanto.
A primeira delas quanto ao tempo de duração do
aleitamento materno exclusivo. Sem desconhecer
a recomendação da Organização Mundial da
Saúde28 de seis meses, mas tendo em vista a
legislação nacional, que garante licença-materni-
dade por apenas quatro meses, além do fato de
que a maioria das mulheres das classes de menor
renda trabalha no mercado informal, considerou-
se mais realista adotar este último como ponto
de corte. Assume-se, portanto, em face da realida-
de nacional e regional, que se a criança está sendo
amamentada exclusivamente ao seio até os quatro
meses de idade isto soma positivamente para a
segurança alimentar e nutricional.

A segunda escolha (relativa aos pontos de
corte que definem a condição de adequado/
aceitável/inadequado do indicador percentual de
aleitamento materno exclusivo) buscou ter em

conta o contexto nacional e local. Isto é, a ex-
pectativa é de atingir 100,0% de aleitamento
materno exclusivo até o 4º mês, no entanto, para

o Nordeste, a prevalência encontrada foi de 23,4%
e para o País de 21,6%29. Sendo Mutuípe um
município de pequeno porte, nordestino e predo-

minantemente rural, considerou-se que, se naque-
le contexto fosse alcançada a mesma prevalência
nacional, isto configuraria uma situação positiva.

Na ausência de referências para a defi-
nição de parâmetros, em última instância, as
autoras arbitraram valores e pontos de corte a
partir do conceito de SAN. Há que considerar, tam-

bém, a flexibilidade dos parâmetros após aplica-

ções seqüenciais, uma vez que o esperado é a

modificação da situação. Estas condições do

modelo podem consistir em um problema para a

reprodutibilidade dos indicadores e para a capa-

cidade do protocolo discriminar diferentes níveis

de SAN. A expectativa é a de testar o protocolo

em outros municípios, de forma a aperfeiçoar pro-

gressivamente os indicadores e seus parâmetros.

Interessou a este estudo analisar ainda
quais das propriedades desejáveis para indicadores
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estariam contempladas pelo protocolo
proposto11,14. Como observado no Quadro 3,
buscou-se agregar as questões de interesse em
duas grandes dimensões, uma delas voltada para
a viabilidade e adequação do uso do método pelo
município e a outra contemplando a capacidade
do método expressar, de forma clara e objetiva, o
problema em foco. Pela análise do método,
sistematizada no Quadro 3, pode-se observar que
o mesmo atende adequadamente às dimensões
em análise.

Com base nos resultados apresentados no
Quadro 2, classificou-se o município como apre-
sentando insegurança leve para as duas primeiras
dimensões, moderada para a dimensão de
consumo de alimentos e grave para a dimensão
de utilização biológica de nutrientes. Aplicando-
se a fórmula proposta anteriormente, o município
encontra-se em insegurança moderada. A situação

identificada no município tem como fatores
responsáveis os serviços de saúde, de educação e

de saneamento básico deficitários, além da renda,
como sugerido por especialistas6,21 e observado
em outros estudos9,10,21,26,30.

Os resultados indicam piores níveis de

insegurança alimentar para a dimensão de utili-
zação biológica de nutrientes, seguida pela dimen-
são de consumo, o que pode justificar-se pela

natureza do fenômeno avaliado em cada uma
delas. Na primeira dimensão, relacionada às con-
dições de acesso a serviços sociais, de saneamento

e de saúde e, na segunda, aos aspectos rela-
cionados às condições de saúde e nutrição que
interferem no consumo de alimentos pela fa-

mília.

A identificação por meio desta avaliação
de quais aspectos são responsáveis pela situação

Quadro 3. Matriz analítica do protocolo de indicadores para municípios.

O fornecimento de tendências sobre o comportamento do problema no

município?

O planejamento de ações em saúde, alimentação e nutrição?

Discriminar os grupos vulneráveis ao problema no município?

A compreensão da avaliação (indicadores, variáveis, resultados possíveis)

pelos membros do executivo?

A produção de resultados que possam ser divulgados e compreendidos

pela comunidade em geral?

A realização sistemática da avaliação considerando diferentes recursos ne-

cessários? (financeiros, humanos, materiais)

Respostas sobre o problema em um tempo adequado às necessidades do

município?

Dimensão: viabilidade e adequação da utilização pelo município

Dimensão: capacidade de expressar situações de SAN, seus determinantes e resultados gerados pelas intervenções

Fornecer informações sobre o acesso aos alimentos pelas famílias e sobre

seus determinantes?

Evidenciar os determinantes dos problemas de alimentação e nutrição da

população?

Informar sobre qualidade da alimentação da população?

Informar sobre aspectos quantitativos da alimentação da população?

Evidenciar mudanças de situações em SAN após intervenções?

A: adequado; I: inadequado; F: factível; NF: Não factível; SAN: segurança alimentar.

Questões: o método em análise contribui para Resultado

Esperado Encontrado
Propriedades relacionadas

Sensibilidade/historicidade

Operacionalidade

Focalização

Inteligibilidade

Inteligibilidade

Factibilidade

Periodicidade

A ou I

A ou I

A ou I

A ou I

A ou I

F ou NF

A ou I

Adequado

Adequado

Adequado

Adequado

Adequado

Factível

Adequado

Sensibilidade

Especificidade

Sensibilidade

Sensibilidade

Especificidade/sensibilidade

A ou I

A ou I

A ou I

A ou I

A ou I

Adequado

Adequado

Inadequado

Inadequado

Adequado
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de SAN pode atuar como norteador para o
planejamento das políticas e programas municipais
das diferentes secretarias, otimizando os recursos
disponíveis, a saber: humanos, administrativos e
financeiros que, em geral, são escassos em muni-
cípios de pequenos porte.

C O N C L U S Ã O

Este estudo apresenta uma metodologia
para a construção de um protocolo de indicadores
para avaliação da situação de SAN no plano muni-
cipal, que, tanto pela viabilidade e adequação da
utilização pelo município, quanto pela capacidade
de expressar situações de SAN municipal ou
intramunicipal, seus determinantes e resultados
gerados pelas intervenções, se apresenta como
importante instrumento para avaliação no âmbito
municipal.

Ao permitir o diagnóstico inicial e a replica-
ção da análise, o protocolo mostra-se instrumental
à formulação, ao acompanhamento e à avaliação
de intervenções pelo executivo municipal. Apre-
senta, por outro lado, as condições técnicas e ope-
racionais que corroboram para que o município
adote tal metodologia.

A metodologia apresenta, porém, alguns
aspectos que devem ser observados quando da
adaptação às demais realidades, principalmente
no que tange ao estabelecimento dos parâmetros
para os indicadores e, em especial, nos casos em
que não são encontrados parâmetros previamente
estabelecidos na literatura.

Tal método utiliza dados que são coletados
periodicamente pelo SIAB e pelo IBGE, o que signi-
fica que os mesmos são atualizados regularmente
sem a dependência de uma equipe voltada
especificamente para este fim, reduzindo a
necessidade de recursos humanos e financeiros
específicos para a avaliação a partir deste método.

A experiência mostra que o comprometi-
mento do gestor municipal é fundamental para o
sucesso da avaliação. Na medida em que a cultura
avaliativa ainda é incipiente na administração
pública brasileira, o que, por vezes, se verifica é a

necessidade de ressaltar, a todo o momento, as
vantagens que podem ser obtidas com a avaliação
para que se possa contar com a participação efe-

tiva da prefeitura.

Como este método tem como objetivo a
aplicação pela própria prefeitura e pelas demais
instâncias governamentais, espera-se que a ava-

liação possa ser mais efetiva, principalmente tendo
em vista a aprovação da LOSAN, que, entre outras
coisas, destina especial atenção para o desen-

volvimento de meios de garantia da SAN e cobra
os seus resultados; assim, espera-se a busca por
métodos pouco onerosos e de fácil aplicação para

o diagnóstico e o acompanhamento das ações.

Portanto, este método constitui-se em um
importante instrumento para o município, visto
permitir a avaliação da situação e a identificação

de fatores responsáveis pelos resultados, além de
poder ser replicado periodicamente para avaliação
dos impactos das ações desenvolvidas e de ser

facilmente reconhecido pelos atores sociais respon-
sáveis pela proposição e pelo acompanhamento
das ações.

A G R A D E C I M E N T O S

A toda equipe do projeto SANMUTUÍPE,

Coordenadores de subprojetos: Dalva Maria Fortunato
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Cássia Vieira Couto. Pesquisadores: Maria da Con-

ceição Monteiro Silva, Mônica Leila Portela de Santana,

Nedja Silva Santos, Adenilda Queiroz. Bolsistas de

Iniciação Científica, subprojeto avaliação da segurança

alimentar e nutricional: Jamille Pereira, Jamile Dacah

Fernandes Marchi e a equipe da Prefeitura Municipal

de Mutuípe e à comunidade mutuipense.
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